
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.100 - DF 
(2016/0299098-3)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

EMBARGANTE : ROSANE FRAGOSO DA SILVA 
EMBARGANTE : PAULA SILVA MARTINS 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS SILVA MARTINS  - DF017254 
   BRENO SEBASTIAO DA SILVA ROSA E OUTRO(S) - DF045096 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO 

MINISTERIO DA FAZENDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
APONTADA OMISSÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
OMISSÃO EXISTENTE. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. INEXISTÊNCIA 
DE EFEITOS MODIFICATIVOS. 
1. Revela-se plausível a alegação de omissão do aresto embargado, no 
que se refere ao pedido de majoração dos honorários recursais, nos 
termos do art. 85, § 11, do mesmo Código. Contudo, seguindo os 
precedentes firmados por esta eg. Corte, o pedido deve ser julgado 
improcedente.
2. A Segunda Seção desta Corte de Justiça concluiu não ser cabível o 
arbitramento de honorários advocatícios recursais em razão da 
interposição de agravo interno. Precedentes.
3. Embargos de declaração acolhidos, apenas para suprir omissão, sem 
modificação do julgado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão desta col. Quarta 

Turma, assim ementado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
CLÁUSULA ABUSIVA. SÚMULA 83/STJ. DANO MORAL. RECUSA 
INJUSTIFICADA. CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que, 
havendo cobertura para a doença, consequentemente deverá haver 
cobertura para procedimento ou medicamento necessário para 
assegurar o tratamento de doenças previstas no referido plano. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte 
da operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, como 
ocorrido no presente caso, a orientação desta Corte é assente quanto 
à caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero 
aborrecimento.
3. De outro lado, a alteração das premissas firmadas no acórdão 
recorrido exige novo exame do conjunto probatório dos autos, 
providência vedada no recurso especial pela Súmula 7 do STJ. 
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (e-STJ, fl. 488)

Nas razões recursais, a parte embargante aponta omissão no julgado, sustentando 

que o aresto embargado foi silente quanto ao pedido feito pela embargante em sede de 

impugnação do agravo interno, em relação à necessidade de majoração do valor dos honorários 
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advocatícios.

Devidamente intimada, a parte embargada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Conforme se depreende da leitura da impugnação do agravo interno, apresentado 

às fls. 477-479, observa-se que assiste razão à embargante quanto à existência da omissão 

apontada.

Todavia, não merece ser acolhido o pedido formulado em impugnação do agravo 

interno quanto à majoração dos honorários recursais, porquanto a Segunda Seção desta Corte de 

Justiça concluiu não ser cabível o arbitramento de honorários advocatícios recursais em razão da 

interposição de agravo interno.

Confira-se:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 
CONFIGURADA. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA SANAR O 
VÍCIO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. REQUISITOS.
I - Para fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, 
previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o 
preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: 
1. Direito Intertemporal: deve haver incidência imediata, ao processo 
em curso, da norma do art. 85, § 11, do CPC de 2015, observada a 
data em que o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, ou seja, 
a publicação da decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 do 
Plenário do STJ: “Somente nos recursos interpostos contra decisão 
publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 
85, § 11, do novo CPC”;
2. o não conhecimento integral ou o improvimento do recurso pelo 
Relator, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente; 
3. a verba honorária sucumbencial deve ser devida desde a origem 
no feito em que interposto o recurso; 
4. não haverá majoração de honorários no julgamento de agravo 
interno e de embargos de declaração oferecidos pela parte que teve 
seu recurso não conhecido integralmente ou não provido; 
5. não terem sido atingidos na origem os limites previstos nos §§ 2º e 
3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do 
processo; 
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6. não é exigível a comprovação de trabalho adicional do advogado 
do recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de critério de 
quantificação da verba.
II - A título exemplificativo, podem ser utilizados pelo julgador como 
critérios de cálculo dos honorários recursais:
a) respeito aos limites percentuais estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 
85 do CPC de 2015; 
b) observância do padrão de arbitramento utilizado na origem, ou 
seja, se os honorários foram fixados na instância a quo em valor 
monetário, por meio de apreciação equitativa (§ 8º), é interessante que 
sua majoração observe o mesmo método; se, por outro lado, a verba 
honorária foi arbitrada na origem com base em percentual sobre o 
valor da condenação, do proveito econômico ou do valor atualizado 
da causa, na forma do § 2º, é interessante que o tribunal mantenha a 
coerência na majoração utilizando o mesmo parâmetro; 
c) aferição do valor ou do percentual a ser fixado, em conformidade 
com os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º do art. 85;
d) deve ser observado se o recurso é parcial, ou seja, se impugna 
apenas um ou alguns capítulos da sentença, pois em relação aos 
demais haverá trânsito em julgado, nos termos do art. 1.002 do CPC 
de 2015, de modo que os honorários devem ser arbitrados tendo em 
vista o proveito econômico que a parte pretendia alcançar com a 
interposição do recurso parcial;
e) o efetivo trabalho do advogado do recorrido.
III - No caso dos autos, além de o recurso especial ter sido interposto 
quando ainda estava em vigor o CPC de 1973 e não haver sido fixada 
verba honorária na origem, por se tratar de decisão interlocutória, a 
parte ora embargante pretende o arbitramento dos honorários 
recursais previstos no § 11 do art. 85 do Novo CPC no âmbito do 
agravo interno, o que, como visto, não é cabível.
IV - Embargos de declaração acolhidos para, sem atribuição de efeitos 
infringentes, sanar a omissão no acórdão embargado." (EDcl no AgInt 
no REsp 1.573.573/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe de 08/05/2017 - 
grifou-se)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, apenas para suprir a omissão 

apontada no recurso, com efeitos meramente integrativos.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0299098-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.016.100 / 
DF

Números Origem:  00704559320158070001  20150110704554  20150110704554AGS  201601016972624  
201601025765126

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA 
FAZENDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : ROSANE FRAGOSO DA SILVA 
AGRAVADO  : PAULA SILVA MARTINS 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS SILVA MARTINS  - DF017254 

 BRENO SEBASTIAO DA SILVA ROSA E OUTRO(S) - DF045096 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ROSANE FRAGOSO DA SILVA 
EMBARGANTE : PAULA SILVA MARTINS 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS SILVA MARTINS  - DF017254 

 BRENO SEBASTIAO DA SILVA ROSA E OUTRO(S) - DF045096 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA 

FAZENDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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